
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964483 - RS (2024/0452877-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALDAIR DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. REVISÃO CRIMINAL NÃOHABEAS CORPUS

CONHECIDA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
TRÁFICO DE DROGAS. INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO. PROVA ILÍCITA. OPORTUNIDADE DE
ARGUIÇÃO. OMISSÃO DA DEFESA. PRECLUSÃO.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O não conhecimento da revisão criminal pela
instância de origem torna inviável o conhecimento do
pedido em .habeas corpus
2. A ausência de deliberação pela instância de
origem das questões de mérito suscitadas impede a
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, pois
exigiria o reexame dos fatos e provas do processo, o
que é inviável mesmo quando se alega alteração
jurisprudencial.
3.  A alegação de nulidade das provas decorrente de
suposta violação de domicílio deve ser arguida de
forma tempestiva no curso da ação penal. A ausência
de manifestação da defesa nos momentos
processuais adequados – resposta à acusação,
memoriais finais e razões de apelação – configura
preclusão, inviabilizando a apreciação da matéria em
instâncias superiores.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois presentes as
fundadas razões que amparam a autoridade policial.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALDAIR DOS SANTOS
DA SILVA contra a decisão que não conheceu do  em razão dohabeas corpus
não conhecimento da revisão criminal pela instância originária.

A parte agravante aduz ser necessária a concessão da ordem, pois
teria havido flagrante ilegalidade ao se permitir a invasão de domicílio sem
fundadas razões. Por esse motivo, a prova deve ser considerada ilícita e, assim,
absolvido o paciente.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, não se pode conhecer do 
, pois o Tribunal de origem não apreciou o mérito da revisãohabeas corpus

criminal, indicando expressamente os motivos que inviabilizaram a apreciação
do pedido naquela instância. Confira-se (fls. 145-146):

O entendimento adotado encontra-se em consonância com a
jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça no sentido
do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como
nova apelação, visando ao mero reexame de fatos e provas,
sem que se verifique hipótese de contrariedade ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante
previsão do art. 621, I, do CPP.
A esse respeito: HC n. 206.847/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no16/2/2016 25/2/2016
AREsp n. 1.807.887/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe de .4/10/2021
Ademais, a via estreita do  não se coaduna com ohabeas corpus
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, por
extrapolar o âmbito sumário de sua cognição.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DECORPUS

AUTORIA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
CRIME DE POSSE DE DROGAS PARA USO PESSOAL.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU
REINCIDENTE ESPECÍFICO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O  não é a via adequada para apreciar ohabeas corpus
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas,
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tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,
procedimento vedado pelos estreitos limites do ,writ
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação
probatória. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024,
DJe de  – grifo próprio.)3/7/2024

Esse é o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça a
respeito da matéria, pois, em situações tais, a revisão criminal seria utilizada
como nova apelação, objetivando apenas o reexame de fatos e provas, sem que
se verifique hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à
evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
LIMINARMENTE INDEFERIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DESVIRTUAMENTO DO USO DO . ROUBOSWRIT
MAJORADOS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL A

. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO, RECONHECIMENTOQUO
DE CRIME ÚNICO E/OU PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. A teor do art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça (RISTJ), é admissível o julgamento do writ
por decisão singular, proferida pelo relator.
Também de acordo com o art. 210 do RISTJ, quando o pedido
for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência
do Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou
for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator
indeferirá liminarmente o .habeas corpus
2. É certo, ainda, que a possibilidade de interposição de agravo
regimental contra a respectiva decisão permite que a matéria
seja apreciada pela Turma, o que afasta o vício suscitado pelo
agravante, de violação do princípio da colegialidade.
Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior
Tribunal de Justiça, constitui óbice ao conhecimento do habeas
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 a pretensão envolvendo matéria sobre a qual não tenhacorpus
havido debate ou decisão expressa no Tribunal de origem, assim
como a que demande o revolvimento do conjunto probatório da
ação penal para averiguar as particularidades que
fundamentaram a condenação mantida pela Corte local e que já
transitou em julgado.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 923.273/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de  –2/9/2024 6/9/2024
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DOHABEAS CORPUS

ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REVISÃO CRIMINAL
NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL APÓS
O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO PENAL
CONDENATÓRIA. IRRETROATIVIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de que a
mudança no entendimento jurisprudencial após o trânsito em
julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não
autoriza o ajuizamento revisão criminal.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu do
pedido revisional, por entender que a alteração jurisprudencial
acerca validade de ações penais em curso para afastar o redutor
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, após o trânsito em julgado,
ainda que mais benéfica ao réu, não permite à parte ajuizar
revisão criminal com o propósito de anular ou modificar a coisa
julgada, em atenção ao princípio da segurança jurídica.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.360/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo26/8/2024 30/8/2024
próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA PESSOAL.
FUNDADAS SUSPEITAS. NULIDADE. REVISÃO CRIMINAL
NÃO CONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem julgou
improcedente o pedido revisional diante da ausência de
ilegalidade na imposição do decreto condenatório e na
impossibilidade de ajuizamento da revisional com base em
pretensa mudança de entendimento jurisprudencial.
2. A instância ordinária manteve-se alinhada à jurisprudência
dominante nesta Corte Superior, no sentido de não ser cabível a
revisão criminal para a avaliação de fatos e provas já
submetidas à analise em sede de apelação.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.103/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo19/8/2024 27/8/2024
próprio.)

Em idêntica direção: HC n. 206.847/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no AREsp n. 1.807.88716/2/2016 25/2/2016
/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .4/10/2021

Além disso, a via estreita do  não se coaduna com ohabeas corpus
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, por extrapolar o
âmbito sumário de sua cognição. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. REVISÃO CRIMINAL
NÃO CONHECIDA. HIPÓTESES DE CABIMENTO. NÃO
VERIFICAÇÃO. PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO.
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A revisão criminal caracteriza-se como ação autônoma de
impugnação voltada à desconstituição da coisa julgada sempre
que o decisum objurgado esteja imbuído de erro judiciário. As
hipóteses de cabimento são previstas no artigo 621 do Código
de Processo Penal - CPP, as quais devem ser interpretadas de
maneira restritiva, sob pena de se vulnerar o princípio mor da
segurança jurídica, base sobre a qual se assenta o ordenamento
pátrio.
2. Com relação à pretensão desclassificatória, já amplamente
enfrentada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação,
agiu com acerto aquela Corte no julgamento da revisão criminal.
Isso, porque não houve indicação de novas provas e se
demonstrou a ausência dos requisitos do art. 621 do Código de
Processo Penal.
Ademais, tal questão é inviável de ser decidida em sede de 

, por demandar o exame aprofundado das provas.habeas corpus
3. Ordem denegada.
(HC n. 428.643/MS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/3/2018 26/3/2018

Ressalta-se que, conforme consignado no acórdão impugnado, a
alegação de nulidade das provas decorrente de eventual violação de domicílio
não foi oportunamente arguida pela defesa no curso da ação penal. Embora a
questão tenha sido suscitada na fase policial, não foi reiterada na resposta à
acusação, tampouco nos memoriais finais ou nas razões do recurso de
apelação, configurando-se, assim, a preclusão da matéria. Nesse sentido (com
destaque):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TESES DE INVALIDADE DA
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BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. NULIDADE DE ALGIBEIRA.
TEMAS TRAZIDOS TÃO SOMENTE NA REVISÃO CRIMINAL.
NÃO CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Correta a decisão da Corte estadual que não conheceu do
pleito revisional uma vez que deduzido fora das hipóteses do art.
621 do CPP. De fato, não tendo sido questionadas a legalidade
das buscas domiciliar e pessoal durante o curso do processo ou
nas razões da apelação, o levantamento tardio de tais nulidades,
tão somente, em revisão criminal, após três anos do trânsito em
julgado da condenação, indica a falta de lealdade processual da
parte, o que autoriza o não enfrentamento dos temas .
2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica em
rechaçar a estratégia processual denominada nulidade de
algibeira, a qual ocorre quando a Defesa não alega a existência
de vício formal em momento oportuno, quedando-se inerte até
que seja verificado, no futuro, que a tese acarretará mais
benefícios ao Agente, em explícita ofensa aos princípios da boa-

(AgRg no HC n. 746.715/SE,fé processual e da cooperação" 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023
, DJe de .); (AgRg no REsp n. 2.004.463/SP, relator26/5/2023
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.593/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 20/3/2024

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante invasão de
domicílio por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280, de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

No caso dos autos, o delineamento fático consiste na informação de
que a equipe da Brigada Militar recebeu informações de que o paciente estava
foragido e guardando drogas na residência, tendo sido o endereço indicado pela
própria companheira. Posteriormente, os policiais dirigiram-se à residência,
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tendo sido a entrada no prédio franqueada por outro morador e, ao baterem na
porta, foram atendidos pelo réu. Na oportunidade, visualizaram, de imediato, a
droga em cima da mesa.

Com base nessas premissas, não é possível, na análise do presente 
, dar guarida à tese de irregularidade da atuação policial.writ

No caso, a entrada dos policiais na residência ocorreu após a prática
de diligências para verificar a veracidade da denúncia e após a constatação de
que o réu era foragido da polícia. Nesse sentido, a atuação policial é
plenamente lícita e está amparada em fundadas razões.

Com a mesma conclusão, seguem os seguintes precedentes desta
Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DEHABEAS CORPUS

DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS
PRÉVIAS. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA,
NO CASO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o ingresso
em moradia alheia exige, para sua validade e sua regularidade,
a existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito
à inviolabilidade do domicílio (RHC n. 117.380/SC, rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe10/12/2019
de ).13/12/2019
2. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a
autorizar o ingresso na residência do paciente, inexistindo
mácula na ação dos policiais, tendo em vista que a entrada foi
precedida da realização de diligências para confirmar a
veracidade da denúncia anônima da prática de crime
permanente. Busca domiciliar justificada pelo contexto fático
antecedente.
3. A decretação da prisão preventiva está suficientemente
fundamentada, tendo as instâncias ordinárias destacado a
gravidade concreta dos fatos supostamente cometidos pelo

Documento eletrônico VDA47871395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/06/2025 16:26:15
Código de Controle do Documento: 4a482d32-e1cf-4cc1-a759-0d0b7c745a5a



agravante, sendo consignada a elevada quantidade de drogas
apreendidas. Tais circunstâncias evidenciam a necessidade da
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
4. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da
prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a
aplicação de medidas cautelares mais brandas, nos termos do
art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
5. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada,
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia
cautelar, como ocorre no caso.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 199.396/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , destaque próprio.)16/9/2024 19/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS
PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia,
inclusive durante o período noturno - quando amparado em
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da
casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel.
Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo sentido, no8/10/2010
STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. No caso, além de receber denúncia anônima de que o réu
estaria praticando tráfico de drogas no local, os policiais, antes
de entrar na residência, observaram movimentação típica de
tráfico de drogas e, ao se aproximar do muro, viram e ouviram o
acusado fazendo a negociação de entorpecentes. Diante disso,
entraram no domicílio e localizaram a droga apreendida (329g
de cocaína).
4. Assim, havia elementos objetivos e racionais que justificaram
o ingresso no domicílio, motivo pelo qual são lícitos todos os
elementos de informação obtidos, bem como todos os que deles
decorreram, porquanto a referida medida foi adotada em estrita
consonância com a norma constitucional .
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 889.276/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,27/5/2024 3/6/2024
destaque próprio.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.483 / RS
Número Registro: 2024/0452877-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50041018620218210005 50048588020218210005 51954028420248217000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRYAN RODRIGUES
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALDAIR DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDAIR DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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